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Giambattista Vico foi um filósofo, historiador e jurista italiano, amplamente considerado como uma das figuras fundadoras da filosofia moderna da história e da antropologia cultural. Nascido em Nápoles durante o período barroco tardio, Vico desenvolveu ideias revolucionárias sobre a natureza cíclica da história, o desenvolvimento da consciência humana e as origens da sociedade. Embora não tenha sido devidamente valorizado em sua época, sua obra influenciaria posteriormente pensadores como Karl Marx, James Joyce e Benedetto Croce.

Vida precoce e educação

Giambattista Vico nasceu em uma família modesta em Nápoles. Um acidente na infância o deixou acamado por vários anos, período em que se dedicou intensamente à leitura, especialmente de textos clássicos em latim. Ele estudou na Universidade de Nápoles, onde se formou em direito, embora seus interesses intelectuais se inclinassem mais para a filosofia, a filologia e a história. Posteriormente, Vico tornou-se professor de retórica na mesma universidade, cargo que ocupou durante a maior parte de sua vida.

Carreira e contribuições

Sua obra mais importante, Scienza Nuova (A Nova Ciência, 1725), estabeleceu as bases para uma nova abordagem na compreensão da história e da sociedade. Rejeitando o racionalismo cartesiano e os ideais iluministas de progresso linear, Vico propôs que o conhecimento humano não surge do raciocínio abstrato, mas da experiência histórica e da expressão cultural. Ele enfatizou que os mitos, a poesia, a religião e o direito eram ferramentas fundamentais através das quais as sociedades primitivas interpretavam o mundo.

Em La Scienza Nuova, Vico introduziu o conceito de corsi e ricorsi (cursos e recursos), uma teoria cíclica da história na qual as sociedades passam por estágios recorrentes: a era divina, a heróica e a humana. Ele sustentava que a história humana é moldada pela imaginação coletiva e que compreender uma cultura requer examinar sua língua, costumes e instituições. Isso representava uma mudança revolucionária em relação aos modelos racionalistas dominantes de sua época.

Impacto e legado

Embora amplamente ignoradas durante sua vida, as ideias de Vico começaram a receber reconhecimento nos séculos XIX e XX. Sua ênfase no contexto histórico e cultural do pensamento humano abriu caminho para disciplinas como sociologia, antropologia e historiografia.

Vico é considerado precursor de pensadores como Hegel e Nietzsche, e sua influência pode ser rastreada nas obras de filósofos, poetas e romancistas contemporâneos. Sua teoria de que o conhecimento é criado dentro de marcos históricos e sociais específicos desafiou as suposições universalistas do racionalismo iluminista. A obra de Vico oferecia um contraponto humanista e poético às visões mecanicistas da história, afirmando a importância da imaginação na construção do conhecimento. Giambattista Vico morreu em 1744 em relativa obscuridade, com sua obra em grande parte ignorada pela corrente intelectual dominante de seu tempo. Somente nos séculos posteriores suas contribuições foram plenamente valorizadas.

Hoje ele é considerado um pensador pioneiro na filosofia da história e um visionário que antecipou a virada cultural nas humanidades.

O legado de Vico perdura nos campos da história, da filosofia e da teoria literária. Sua ideia de que “a verdade é precisamente o que se faz” (verum factum) continua a ressoar nos debates modernos sobre a natureza do conhecimento e da cultura. Ao reconhecer as raízes imaginativas da sociedade humana, Vico ofereceu uma visão profunda da história, não como uma marcha linear da razão, mas como um desenvolvimento poético e cíclico da criatividade humana.

Sobre a obra

A Nova Ciência, de Giambattista Vico, é uma obra inovadora que redefine a compreensão da história, da cultura e do desenvolvimento humano a partir de uma perspectiva filosófica e filológica. Escrito em 1725 e posteriormente revisado, o livro desafia o racionalismo iluminista ao propor que o verdadeiro fundamento do conhecimento se encontra na evolução histórica das sociedades humanas e nos mundos simbólicos que elas criam.

Vico introduz uma teoria cíclica da história, afirmando que as sociedades passam por estágios recorrentes — divino, heróico e humano —, cada um marcado por formas específicas de linguagem, direito e ordem social.

Através deste quadro, A Nova Ciência sublinha a importância do mito, da religião e da poesia na formação da consciência humana primitiva e sustenta que a razão por si só não pode captar completamente a complexidade da experiência humana.

O conceito de verum factum — a ideia de que a verdade é verificada através da criação e não pela mera observação — coloca a história humana e suas manifestações culturais no centro da investigação filosófica.

Desde sua publicação, A Nova Ciência tem sido reconhecida como um texto pioneiro no desenvolvimento das ciências humanas. Sua abordagem inovadora para compreender a civilização como produto da imaginação e da memória coletiva estabeleceu as bases para disciplinas como antropologia, sociologia e epistemologia histórica. As ideias de Vico continuam a influenciar os debates contemporâneos sobre cultura, identidade e o papel da narrativa na construção do conhecimento.

A relevância duradoura de A Nova Ciência reside na sua profunda exploração da relação entre o pensamento e a história e na sua insistência em que o sentido humano não nasce na abstração, mas na experiência vivida e partilhada. Ao destacar as dimensões poéticas e simbólicas da vida humana, Vico convida os leitores a reconsiderar as origens do conhecimento e os padrões persistentes que configuram as sociedades ao longo do tempo.


CIÊNCIA NOVA


LIVRO PRIMEIRO  

Necessidade do fim e dificuldade dos meios para encontrar uma ciência nova

Capítulo I – Motivos para meditar sobre esta obra

O direito natural das nações nasceu, sem dúvida, dos costumes gerais delas. Nunca existiu no mundo uma nação de ateus, pois todas começaram com alguma religião, e as religiões, sem exceção, lançaram suas raízes naquele desejo, naturalmente comum aos homens, de viver eternamente: e esse desejo universal da natureza humana nasce de um senso comum, escondido nas profundezas da mente humana, segundo o qual as almas dos homens são imortais. E esse sentido, na ocasião oportuna, produz tão declaradamente esse efeito que, nas doenças mortais extremas, desejamos que exista uma força superior à natureza, que as supere, a qual só pode ser encontrada em um Deus que não seja essa mesma natureza, mas uma natureza superior a ela, isto é, uma mente infinita e eterna; e, desviados desse Deus, os homens sentem-se curiosos pelo que está por vir. Tal curiosidade é proibida pela natureza, por se referir a algo próprio de um Deus, mente infinita e eterna, e levou à queda dos dois primeiros seres humanos; e sorte que Deus fundou a verdadeira religião dos hebreus sobre o culto de sua Providência infinita e eterna, precisamente porque, em castigo por seus primeiros autores terem querido conhecer o futuro, condenou toda a geração humana a fadigas, dores e morte. Por isso, todas as religiões falsas se basearam na idolatria, ou seja, no culto a divindades fantásticas, pela crença enganosa de que elas eram corpos válidos de forças superiores à natureza, socorridoras dos homens em seus últimos momentos; e a idolatria nasceu no mesmo parto que a adivinhação, ou seja, a ciência vã do futuro por meio de certos avisos sensíveis, que se reputam enviados aos homens pelos deuses. Ciência tão vazia, na qual deve ter encontrado sua origem a sabedoria vulgar de todas as nações gentias, guarda, no entanto, dois grandes princípios de verdade: um, a existência de uma Providência divina, que governa as coisas humanas; outro, a presença nos homens da liberdade de arbítrio, por meio da qual, se quiserem e se empenharem nisso, poderão evitar o que, se faltasse a previsão, seria inevitável. Da segunda verdade deriva-se imediatamente que os homens devem escolher viver com justiça: senso comum que é comprovado pelo desejo comum das leis, que naturalmente os assiste, quando não são movidos pela paixão de algum interesse próprio que as rejeita. Tal, e não outra, é certamente a humanidade, que sempre e em todos os lugares regiu suas práticas de acordo com estes três sentidos comuns do gênero humano: primeiro, que existe uma Providência; segundo, que se tenham certos filhos com certas mulheres, com as quais se compartilhem pelo menos os princípios de uma religião civil (para que pais e mães, com o mesmo espírito, eduquem seus filhos, de acordo com as leis e religiões sob cuja proteção tenham nascido); terceiro, que se enterrem os mortos. Por isso, não só não existiu no mundo nenhuma nação de ateus, como também nenhuma em que as mulheres não passassem para a religião pública de seus maridos; e se não houve nações totalmente nuas, muito menos se encontrou alguma que usasse a Vênus canina, ou descarada, na presença de estranhos, sem celebrar mais do que concubitos errantes, à maneira dos animais; nem se soube finalmente de nenhuma nação, por maior que fosse sua barbárie, que deixasse murchar sem sepultar na terra os cadáveres de seus antepassados: o que teria sido nefasto, ou seja, pecaminoso contra a natureza comum dos homens: e para não incorrer nisso, todas as nações guardam com cerimônias invioladas as religiões nativas, e com ritos e solenidades rebuscados, acima de qualquer outra coisa humana, celebram os casamentos e as honras fúnebres, tal é a sabedoria vulgar do gênero humano: que começou com as religiões ou as leis, e se aperfeiçoou e se cumpriu com as ciências, com as disciplinas e com as artes.

Capítulo II – Meditação sobre uma Nova Ciência

E todas essas ciências, todas as disciplinas e artes endireitadas vieram para aperfeiçoar e regular as dificuldades do homem; mas não há quem medite sobre certos princípios da humanidade das nações, dos quais sem dúvida brotaram todas as ciências, todas as disciplinas e artes, e que por tais princípios estabeleça certo ápice,

ou seja, um estado de perfeição, a partir do qual se possa medir graus e extremos, pelos quais e dentro dos quais, como qualquer outra coisa perecível, essa humanidade das nações deva discorrer e chegar ao seu fim, e onde se descubra cientificamente com quais práticas a humanidade de uma nação, destacando-se, pode chegar a tal estado perfeito; e como, a partir daí, decadente, pode crescer novamente. Tal estado de perfeição consistiria apenas em fazer com que as nações se submetessem a certas máximas, tão demonstradas por razões constantes quanto praticadas nos usos comuns; no topo das quais a sabedoria reflexiva dos filósofos desse mão e direção à sabedoria vulgar das nações, e dessa forma se concertassem nisso os membros mais repudiados das academias e todos os avisados das repúblicas; e a ciência das coisas civis, divinas e humanas, que é a da religião e das leis, que são teologia e moral mandada, alcançável pelos costumes, fosse assistida pela ciência das coisas naturais, divinas e humanas, que são teologia e moral raciocinada, que se consegue com o raciocínio: de modo que fora dessas máximas existisse o verdadeiro erro ou divagação, não mais do homem, mas da fera.

Capítulo III – Falta dessa Ciência nas máximas dos epicuristas e dos estoicos e nos modos de Platão

Mas os epicuristas e os estoicos, por caminhos, mais do que diversos, opostos entre si, afastam-se infelizmente da sabedoria popular e abandonam-na. Os epicuristas, por ensinarem que o acaso governa cegamente as coisas humanas; e que o ânimo do homem morre com o corpo; e que os sentidos do corpo, porque só o corpo admite, devem regular as paixões com o prazer; e a utilidade, que muda de hora em hora, ser a regra do gosto.

Os estoicos, ao contrário, ao decretar que uma necessidade fatal arrasta tudo o que existe, e até mesmo o livre arbítrio humano, concedem vida temporária ao espírito após a morte; e, embora preguem que existe uma justiça eterna e imutável, e que a honestidade deve ser a norma das ações dos homens, logo aniquilam a humanidade, ao quererem torná-la insensível às paixões, e reduzem os homens à desesperança de poder praticar sua virtude, com aquela sua máxima, muito mais dura que o ferro, que considera todos os pecados iguais, com o que se peca igualmente quando se bate um pouco mais do que o merecido a um escravo e quando se mata o pai. Assim, se os epicuristas, com sua utilidade sempre mutável, arruínam o fundamento primeiro e principal desta ciência, que é a imutabilidade do direito natural dos povos, os estoicos, com sua severidade férrea, descartam sua interpretação benigna, que regula interesses e penas de acordo com os três famosos graus de culpa, bem poderão as seitas desses filósofos coexistir com a jurisprudência romana se uma derruba sua máxima e a outra renega o uso mais importante de seus princípios!

Somente o divino Platão meditou sobre uma sabedoria arcana que regulasse o homem de acordo com máximas por ele aprendidas na sabedoria vulgar da religião e das leis; pois ele se rende totalmente à Providência e à imortalidade das almas humanas; coloca a virtude na moderação das paixões; e ensina que, pelo próprio dever de filósofo, é preciso viver de acordo com as leis, mesmo quando, por alguma razão, elas se tornam excessivamente rígidas, como declara o exemplo que Sócrates, seu mestre, deixou com a própria vida, o qual, sendo inocente, quis, ao ser condenado, pagar como réu a pena e tomar o cicuta. Mas o próprio Platão perdeu de vista a Providência quando, por aquele erro das mentes humanas que por si mesmas medem naturezas não bem conhecidas pelos outros, exaltou as origens bárbaras e grosseiras da humanidade gentia ao estado perfeito de suas próprias e altíssimas cognições divinas e arcanas; o que, ao contrário, deveria ter descido delas e se enfiado por um desfiladeiro; mas com um deslumbramento erudito, no qual permaneceu até o dia seguinte, ele quer nos provar que os primeiros autores da humanidade gentia foram muito destacados em sabedoria arcana: os quais, como raças de homens vazios e sem civilidade, como devem ter sido outrora as de Cam e Jafé, seriam compostos de brutos, puro estupor e ferocidade. Após esse erro erudito, em vez de meditar sobre a república eterna e as leis de uma justiça eterna, com as quais a Providência ordenou o mundo das nações governado pelas necessidades comuns do gênero humano, meditou sobre uma república ideal e uma justiça ideal também, em que as nações não só não sustentam e conduzem acima do sentido de toda a geração humana, mas, para seu infortúnio, se separam e se desviam, como, por exemplo, naquele mandato, estabelecido em sua república, de que as mulheres sejam comuns.

Capítulo IV – Tal ciência é meditada com base na ideia do direito natural das pessoas, na concepção devida aos jurisconsultos romanos

Por tudo isso, a ciência que agora aqui se deseja seria a do direito natural das pessoas, tal como, recebido de seus antepassados, os jurisconsultos romanos o definem: Direito ordenado pela Providência divina, com ditames sobre todas as necessidades ou utilidades humanas, igualmente observado em todas as nações.

Capítulo V – Ausência dessa ciência nos sistemas de Grocio, Selden e Pufendorf

Surgiram em nossa época três homens renomados, Hugo Grocio, Juan Selden e Samuel Pufendorf, sendo Grocio o chefe deles: cada um meditou sobre um sistema particular do direito natural das nações; mas os outros que depois escreveram sobre o direito natural dos povos são quase todos adornadores do sistema de Grocio. E esses três príncipes dessa doutrina erraram os três neste ponto: nenhum deles pensou em estabelecê-la sobre a Providência divina, não sem injúria ao povo cristão, visto que já os jurisconsultos romanos, em meio ao seu paganismo, reconheceram o grande princípio dela. Mas Grocio, pelo mesmo interesse excessivo que a verdade lhe inspira — embora com erros de modo algum perdoáveis, nem nesta matéria nem na metafísica —, professa que seu sistema se sustenta e permanece seguro, mesmo deixando de lado toda cognição divina; sendo assim que, sem nenhuma religião de uma Divindade, os homens nunca se uniram em nação; e assim como das coisas físicas, ou seja, dos movimentos dos corpos, não cabe ciência segura sem a orientação das verdades abstratas da matemática, assim não cabe nas coisas morais sem a apreciação das verdades abstratas da metafísica e, portanto, sem a demonstração de Deus. Além disso, e por sua condição de socinianista, ele supõe que o primeiro homem era bom, na medida em que não era mau, com as qualidades de solitário, fraco e necessitado de tudo, e que, ao perceber os males da vida solitária, se viu instado a entrar na sociedade: e, portanto, que o primeiro gênero humano era composto de inocentes solitários, que depois passaram à vida sociável, ditada pela utilidade, o que, na verdade, não é senão a hipótese de Epicuro. Depois dele veio Selden, que, por seu afeto desmedido pela erudição hebraica, na qual era muito versado, converteu em princípios de seu sistema aqueles poucos dados por Deus aos filhos de Noé: e um deles, Sem (passando aqui por alto as dificuldades que Pufendorf alegou contra isso) único em perseverança na verdadeira religião do Deus de Adão, bem como de um direito comum com os povos originários de Cam e Jafé, derivou um direito tão peculiar que dele restou a célebre divisão entre judeus e gentios, que durou até seus últimos tempos, nos quais Cornélio Tácito chama os judeus de homens insociáveis; e estes, destruídos pelos romanos, ainda vivem espalhados entre as nações, sem qualquer parte nelas, o que é um exemplo raro. Finalmente, Pufendorf, por mais que pretenda servir à Providência e se empenhe nisso, nos apresenta uma hipótese inteiramente epicurista, ou, se se quiser, hobbesiana, que neste ponto são equivalentes, sobre o homem jogado no mundo sem cuidado nem auxílio divino. Nesse estado, tanto os inocentes de Grocio quanto os desamparados de Pufendorf deverão se concentrar com os licenciosos desenfreados de Tomás Hobbes, que, após a experiência deles, ensina seus cidadãos a desconhecer a justiça e seguir a utilidade com a força. Tanto a hipótese de Grocio quanto a de Pufendorf parecem adequadas como base do direito natural imutável!

Assim, por nenhum dos três, ao estabelecer seus princípios, ter considerado a Providência, nenhum deles descobriu as origens verdadeiras e até agora ocultas de uma única das partes que compõem toda a economia do direito natural das pessoas, isto é, religiões, línguas, costumes, leis, sociedades, governos, domínios, comércio, ordens, impérios, julgamentos, penas, guerra, paz, rendições, escravidão, alianças; e, desconhecedores dessas fontes, os três incorrem em três erros gravíssimos.

O primeiro deles consiste em que aquele direito natural que estabelecem com base em máximas racionais de teólogos e filósofos morais, e em parte de jurisconsultos, eles estimam (por considerá-lo verdadeiramente eterno) que sempre tenha sido praticado nos costumes das nações; sem perceber que o direito natural — sobre o qual os jurisconsultos romanos raciocinam melhor naquela parte primordial que é reconhecê-lo como ordenado pela Providência divina — é um direito que emana dos costumes das nações, eterno nelas no sentido de que, nos próprios primórdios das religiões, originado, através de certos períodos seguidos, que os próprios jurisconsultos frequentemente citam, pelos mesmos graus em todos procede, e a tal termo chega de clareza, que para sua perfeição ou estado, só requer que alguma seita de filósofos o complete e encerre com máximas raciocinadas sobre a ideia de uma justiça eterna. É tolice, portanto, que tudo aquilo em que Grocio pensa repreender os jurisconsultos romanos tão minuciosamente, propondo-o em um número mais descomposto do que convém a um filósofo que especula sobre os princípios das coisas, sejam golpes que caem no vazio: porque os jurisconsultos romanos compreenderam o direito natural das nações celebrado na sequência de seus tempos; e Grocio se refere ao direito natural raciocinado pela seita dos filósofos morais.

O segundo erro é que as autoridades com as quais cada um confirma a sua (em cuja abundância, porque excedia em muito os outros dois em erudição, Grocio parece chegar ao cansaço), não trazem consigo nenhuma ciência ou necessidade, pelo menos no que diz respeito aos princípios do Tempo Histórico, pela barbárie de todas as nações demasiado revestida de fábulas, e não se diga nada sobre o Tempo Fabuloso e, sobretudo, o Tempo Oscuro: e por não terem meditado, segundo a Providência divina, em que ocasiões de necessidade ou utilidades humanas, e de que maneiras, e sempre com seus tempos particulares, ela ordenou esta república universal do gênero humano seguindo a ideia de sua ordem eterna, e de que sorte um direito universal e eterno ditou, em todas as nações uniformes (por mais que elas surgissem e começassem em tempos muito diferentes entre si), onde quer que se repetissem as mesmas ocasiões das mesmas necessidades humanas, às quais ele encontra, constantes, suas fontes e seu progresso. Por esse esquecimento, ignoraram que, para usar com um pouco de ciência as autoridades que eles trouxeram, era indispensável definir qual direito natural dos povos vigorava nos tempos de Rômulo, para saber com autoridade qual direito natural dos outros povos do Lácio ele teria recebido em sua nova cidade e o que ele, por sua vez, teria ordenado. Porque assim teriam distinguido que os costumes romanos observados na Urbe desde Rômulo até os decênviros, detidos nas XII Tábuas, eram todo o direito dos povos, que discorria por aquela época seguida no Lácio; e que o próprio direito romano estava nas fórmulas com a interpretação da referida Lei acordada, que por isso foi chamado de direito civil, ou verdadeiramente próprio dos cidadãos de Roma, não tanto por excelência, como hoje se acredita, mas por propriedade, conforme declarado em outra obra nossa, já impressa.

O terceiro e último erro comum é que eles tratam do direito natural dos povos muito menos do que pela metade, pois nada estudam do que pertence à conservação de cada povo separadamente, mas apenas do que se refere em comum à conservação de toda a humanidade, sendo assim que o direito natural introduzido privadamente nas cidades deveria ter sido aquele que acostumava e dispunha os povos para que, nas ocasiões em que uma e outra nação se conhecessem, resultassem com um sentido comum a ambas, sem que esta soubesse nada daquela, pelo que dariam e receberiam leis conformes a toda a natureza humana e, com base nesse sentido comum, reconheceriam as leis pela Providência e, assim, as reverenciariam com a justa opinião de que Deus havia ditado tais leis.

Capítulo VI – Causas pelas quais até hoje os filósofos e filólogos se esquivaram desta Ciência

Daí resultou a infelicidade de que até hoje nos falta uma Ciência que fosse ao mesmo tempo história e filosofia da humanidade. Porque os filósofos apenas meditaram sobre a natureza humana já educada pelas religiões e pelas leis; pelas quais, e somente por elas, tais filósofos resultaram; mas não sobre a natureza humana, da qual provêm as religiões e as leis, entre as quais os filósofos se originaram. Os filólogos, pelo destino comum da antiguidade, que com seu excessivo afastamento de nós se desvanece à nossa vista, nos transmitiram as tradições vulgares tão alteradas, fragmentadas e dispersas que, se não lhes restituirmos o próprio aspecto, se não ajustarmos seus fragmentos, nem submetermos o todo à composição, quem meditar sobre isso com um pouco de seriedade considerará totalmente impossível que tenham nascido assim, não apenas nas alegorias que lhes foram aplicadas, mas mesmo nos mesmos sentimentos vulgares com que, desde muito antigamente, pelas mãos de pessoas lentas e extremamente ignorantes em letras, chegaram até nós. E essa reflexão nos permite afirmar que as fábulas, das quais toda a história dos gentios recolhe seus primórdios, não puderam ter sido encontradas repentinamente por esses poetas teólogos, que desde Platão até nossos dias, isto é, até o famoso Bacon de Verulam — em De Sapientia Veterum — foram considerados homens particulares, cheios de sabedoria arcana e excelentes em poesia, primeiros autores da humanidade gentílica. Porque a teologia vulgar se compõe, sem mais, de opiniões do vulgo sobre a Divindade, como aconteceu com os poetas teólogos, homens que fantasiaram sobre as divindades; e se cada nação gentia teve seus próprios deuses, e todas as nações com alguma religião começaram, todas elas foram fundadas pelos poetas teólogos, isto é, homens vulgares, que com religiões falsas estabeleceram suas nações. Que tais são os princípios da teologia dos gentios, mais próprios das ideias sugeridas por vozes que daqueles que nos chegaram, e mais convenientes ao amanhecer de nações inteiramente bárbaras em seus primórdios, do que aqueles magníficos e resplandecentes que imaginam os Voss — De Theologia Gentilium — em busca de todos os mitólogos que sobre isso especularam. Porque os homens ambiciosos que afetam senhoria em suas cidades, abrem-se nelas mostrando-se parciais da multidão e lisonjeando-a com certos simulacros ou aparências de liberdade; e devemos acreditar que os homens em pura selvageria, nascidos e acostumados à liberdade desenfreada — deixando de lado outras dificuldades insuperáveis, das quais se fala em outro lugar — ao som do alaúde contando suas escandalosas aventuras dos deuses, tais como Júpiteres adúlteros, Vênus prostitutas e fecundas, Junos estéreis e esposas castíssimas maltratadas por seus maridos Júpiteres, e outras nefandas obscenidades (exemplos, e exemplos de deuses, que acabaram por conter sua bestialidade nativa) foram reduzidos a se despojar de sua natureza e da brutal libidina, admitidos na pudicícia dos casamentos, nos quais todos os filósofos concordam ter se iniciado a primeira sociedade humana?

Capítulo VII – Sobre a necessidade da fé, é também humano repetir os princípios desta Ciência de acordo com a Sagrada Escritura

Por todas as histórias dos gentios terem começos fabulosos semelhantes (como certamente a romana, que começa com o estupro de uma vestal, para quem esse acontecimento foi equivalente a uma grande ruptura), desesperando-nos de encontrar, considerada a antiguidade do mundo, o primeiro princípio comum da humanidade entre as aventuras desinibidas dos romanos, as cavilosas dos gregos, as truncadas, como suas pirâmides, dos egípcios, e finalmente entre as bastante obscuras do Oriente, iremos buscá-lo entre os princípios da História Sagrada. E nos autorizam a fazê-lo esses filólogos, que concordam que sua antiguidade, pela fé ainda humana, é mais antiga que a fabulosa dos gregos; julgamento comum entre eles que se confirma em nós com uma demonstração: a de que ela narra mais detalhadamente do que todos os gentios como existia no princípio do mundo um estado de natureza, ou seja, o Tempo das Famílias, em que os pais governavam sob o governo divino, o que Filon chama elegantemente de Teoxparía: estado ou tempo que certamente deve ter sido o primeiro no mundo, pelo que todos os filósofos geralmente concordam, ao raciocinar sobre os princípios da política, ou razão dos governos, isto é: que todas as cidades foram fundadas sobre o estado familiar. E pelas duas escravidões sofridas pelos hebreus, com muito mais gravidade do que a história dos gregos, ele nos narra as coisas antigas dos egípcios e dos assírios; e não há dúvida de que do Oriente partiram e se espalharam as nações para povoar toda a terra, para onde se dirigiriam, com certeza, pelos mesmos rumos em que os crentes do Deus de Adão adquiriram a impiedade; e assim como a primeira monarquia que aparece na história é a da Assíria, assim também nela aparecem os primeiros sábios do mundo: os caldeus.

Capítulo VIII – Desesperança de encontrar seu progresso, ou a perpetuidade

Mas como, devido à impiedade, entraram no estado do homem de Grocio, que o deixa sozinho, e, como sozinho, fraco e necessitado de tudo, e ainda no do homem de Hobbes, em que tudo era lícito a todos contra todos, e também no do homem de Pufendorf, jogado neste mundo, mas abandonado por si mesmo, não pelo cuidado e auxílio de Deus (princípio que convém ao filósofo e filólogo cristão, e como cristão, não se dá por hipótese, mas de fato), e como depois, saindo de sua liberdade bestial, se entregaram à vida civil com as religiões falsas: aqui, ao investigar os modos que viriam a ser os princípios do mundo das nações gentias, nos assusta a própria natureza dessa antiguidade, em que todas as coisas devem zelar por suas origens: porque é disposição da natureza que primeiro os homens tenham feito as coisas por um certo sentido humano, sem percebê-las; mas depois, e bastante tarde, tenham aplicado sua reflexão; e, raciocinando sobre os efeitos, tenham contemplado suas causas.

Capítulo IX – Certamente entre os filósofos

Cabe à natureza imaginar que sejam dois e não mais os modos do início do mundo das nações gentias: ou por meio de alguns homens sábios que ordenaram por reflexão; ou porque homens tolos se concertaram, por certo sentido ou instinto humano. Mas nos impede de adotar a primeira opinião a própria natureza dos princípios da humanidade gentia, da qual procederam, se se quiser, como até agora se acreditava, cheios de altíssima sabedoria arcana os Zoroastros, os Hermes Trismegistos, os Orfeos: com tal sabedoria tendo fundado a humanidade dos assírios, dos egípcios, dos gregos, em cujos princípios, se não se quiser, como não se deve, incorrer na eternidade do mundo, seria necessário meditar, para estabelecer a Ciência da Humanidade, ou seja, da natureza das nações sobre certos primeiros, além dos quais seria tola a curiosidade de reclamar outros primeiros, que é a verdadeira característica da ciência. Nem os oráculos atribuídos a Zoroastro, nem os versos órficos, devidos a Orfeu, nos obrigam a acreditar que os autores deles foram homens que teriam sido autores da humanidade de suas nações; isso além das muitas e graves dúvidas, expostas em outro lugar, e entre outras, a da grande dificuldade e do longo tempo que durou e foi gasto entre as nações já fundadas, na formação de línguas articuladas, como se verá neste livro, sem que se possa entender que uma língua exponha coisas abstratas em palavras igualmente abstratas, se não pertencesse a uma nação na qual, por muito e longo tempo, tivessem se capacitado filósofos. Isso nos é demonstrado pela língua latina, que, por ter ouvido tardiamente as filosofias gregas, é extremamente pobre e pouco menos que infeliz ao se declarar no que diz respeito às ciências. Isso nos apresenta um argumento sério, já que Moisés não fez o menor uso da sabedoria arcana dos sacerdotes do Egito, pois teceu toda a sua história com modos de falar muito semelhantes aos de Homero, que, por nós situados nos tempos de Numa, datam de oitocentos anos antes; e muitas vezes os textos mosaicos se destacam sobre os homéricos na sublimidade da expressão, mas ao mesmo tempo escondem sentidos que, pela sublimidade do entendimento, vencem toda a metafísica, como aquela palavra com que Deus se revela a Moisés: sum qui sum, na qual Dionísio Longino, Príncipe dos Críticos, admira toda a sublimidade da linguagem poética. Mas foi necessário que a Grécia atingisse o auge de sua cultura e que, nessa ascensão, surgisse um Platão que realçasse toda a sublimidade metafísica na ideia abstrata de que, onde se entende Deus, diz-se to On ou verdadeiro Ens; ideia que os latinos avaliaram tão tardiamente que essa voz não é puramente latina, mas de baixa latinidade, isto é, dos tempos em que as metafísicas gregas eram celebradas entre os romanos: confronto que resulta prova invicta da antiguidade e verdade da História Sagrada. Por tais razões, será preciso considerar que esses versos foram ficção dos últimos metafísicos gregos, porque não declaram mais do que o que Platão ou Pitágoras já haviam discorrido sobre a Divindade, o que prova que os termos do saber humano estão bem definidos e que os desejos de descobrir a sabedoria dos antigos foram em vão: pois tais versos se acusam de terem sido escritos no mesmo estilo que se descobre no “Canto Áureo” de Pitágoras, e neles transparece o esforço de alguns para creditar sua doutrina com a antiguidade e com a religião; pois se procedermos a compará-los com a “Canção platônica do amor” de Jerónimo Benivieni, que mereceu nota por parte de Juan Pico della Mirándola, esta se mostra muito mais poética: tal é o sabor escolástico daqueles versos! Por tudo isso, conclui-se que se tratava de imposturas de eruditos, como foi descoberto o Pimandra no caso de Francisco Flusso Candella. De modo que, por nos negar a natureza dessas línguas e contrastá-la com a crítica, não há necessidade alguma de afirmar, por meio desses versos, que os fundadores das nações gentias tenham sido conhecedores de sabedoria arcana; e, portanto, nos é vedado raciocinar sobre os princípios da humanidade das nações com as especulações até hoje, desde Platão, aportadas pelos filósofos; pois, estimando que o mundo fosse possivelmente eterno, ele se limitou à parte do tempo em que filósofos de várias nações gentílicas teriam domesticado o gênero humano, em outros lugares selvagem; o que talvez tenha dado motivo aos eruditos para fingir tenazmente a sucessão das escolas, segundo a qual Zoroastro doutrinou Beroso, e Beroso doutrinou Trismegisto, e Trismegisto doutrinou Atlante, e Atlante doutrinou Orfeu. E os críticos cristãos, a quem Selden deve seguir, e entre os quais ele é o último em tempo como em nenhum outro, por sua erudição, segundo Pedro Daniel Huet em sua Demonstração evangélica, apresentam todos os fundadores das nações gentias como doutrinados na escola de Noé; opiniões que devem ser consideradas, como se demonstra no capítulo seguinte, totalmente irracionais. Aqui diremos apenas que Platão, seguindo com muita boa fé a denominação vulgar de sua Grécia, não refletiu que fazia descer a humanidade daquela Trácia, onde melhor aparecem os cruéis marte, e que era tão pouco idônea para a geração de filósofos, que inspirou aos gregos o provérbio, verdadeiro julgamento público de toda uma nação, com o qual chamavam trácio para significar homem de engenho embotado: o que, contra Platão e toda a filosofia gentia, servirá como demonstração filológica de que a religião dos hebreus foi fundada com o mundo criado no tempo pelo Deus verdadeiro.

Capítulo X –  Igualmente entre os filólogos

Separados os sábios, restam-nos os ignorantes, sendo estes os primeiros homens, de que nos falam Grocio e Pufendorf, na qualidade de iniciadores da humanidade gentia; e não podendo seguir as razões daqueles, que os filósofos disputaram, não nos veremos obrigados a seguir as autoridades que nos são fornecidas pelos filólogos, nome sob o qual se compreendem aqui poetas, historiadores, oradores, gramáticos, os últimos dos quais são vulgarmente chamados de eruditos. Mas não há nada que esteja tão envolto em dúvidas e obscuridade como a origem das línguas e o princípio da propagação das nações. De tanta incerteza nelas nasce o que todos os filólogos, de fato, confessam ingenuamente: que a história universal dos gentios não tem princípio conhecido nem perpetuidade certa, ou seja, continuação determinada em relação à sagrada. Porque com Roma, certamente, não nasceu o mundo, que foi uma cidade nova fundada entre uma grande quantidade de pequenos povos, no Lácio mais antigo; e Tito Lívio se desculpa bastante, em seu Prólogo, por não ser fiador da verdade de toda a história romana; e mais adiante confessa abertamente começar a escrever com maior veracidade as coisas romanas das guerras cartaginesas; e também ingenuamente se acusa de não saber por que parte dos Alpes Aníbal efetuou sua grande e memorável passagem para a Itália: se pelos Cocios ou pelos Apeninos. Os gregos, de quem recebemos tudo o que possuímos sobre antiguidades, ignoram vilmente as suas próprias, do que existem três provas gravíssimas: duas de Homero, primeiro dos seus autores certos e primeiro pai verdadeiro de toda a erudição grega: a primeira é uma confissão pública de todos os povos gregos, que ignoravam a sua pátria, e todos o queriam como seu nativo, embora finalmente a favor de Esmirna tenha ficado resolvida a longa disputa; e a segunda é outra confissão pública de todos os filólogos, cujas opiniões sobre a idade em que Homero viveu divergem tanto, que a diferença é de quatrocentos e sessenta anos entre aqueles que o fazem contemporâneo da guerra de Tróia, até os opostos que o situariam nos tempos de Numa; coisas que, sobretudo por serem ignoradas do famosíssimo Homero, nos levam a compadecer bastante a vã diligência dos críticos, tão minuciosa, que determina não só a olho os países, mas também as rochas e as fontes; não mais os séculos e os anos, mas os meses e os dias em que ocorreram as mínimas bagatelas da mais remota antiguidade. A terceira prova é um testemunho de Tucídides, primeiro historiador verdadeiro e sério da Grécia, que, ao iniciar sua história, nos dá fé de que os gregos de seu tempo, além da idade de seus pais, nada sabiam de suas próprias antiguidades: e isso na época em que a Grécia contava com seus dois impérios de Esparta e Atenas, mais brilhantes do que a guerra do Peloponeso, da qual Tucídides foi escritor contemporâneo, cerca de vinte anos antes da Lei das XII Tábuas dada aos romanos: grande abismo de ignorância, pois até aqueles tempos nada ou pouco sabiam sobre coisas estrangeiras. Sem dúvida, as primeiras nações devem ter retido por muito tempo grande parte da selvageria originária e, consequentemente, não estavam acostumadas a ultrapassar seus limites, a menos que fossem provocadas por ofensas ou obrigadas por injustiças. Prova tal natureza a causa da guerra da Tarentina, porque desde Tarento foram ultrajados os navios romanos que se aproximavam daquele porto, e também os embaixadores, acreditando talvez que fossem corsários; e se eximiram dela dizendo, com Floro, que “quie essent, aut unde venirent, ignoravam?” — e isso no pequeno continente da Itália, no trecho entre Tarento e Roma, quando os romanos já tinham um poderoso império terrestre e navegavam com suas frotas por todo o mar Tirreno e até mesmo pelo Adriático. Mas muito mais do que um único povo nos confirmam esses costumes antigos nações inteiras, como as da Espanha, às quais nem o feroz incêndio de Sagunto, que tanto fez suar Aníbal, nem a longa e heróica defesa de Numancia, que já havia consternado os romanos, conseguiram provocar uma união contra eles, de modo que mais tarde deram ocasião aos historiadores romanos para aclamar sua infeliz coragem, dizendo que as Espanhas só conheceram suas forças invictas depois de vencidas. Este testemunho público de povos inteiros dá grande força ao julgamento particular de Tito Lívio, por ele preferido à tradição vulgar, de que Pitágoras teria sido mestre de Numa; o qual, embora isso se reduza aos tempos de Servius Tullius, o que equivale a um século e meio antes da guerra de Tarento, julga ter sido impossível em tais tempos, não que Pitágoras em pessoa, mas o seu próprio nome, mesmo sendo de um filósofo grandíssimo, atravessando tantas nações, línguas e costumes diversos, pudesse, desde Cotrona, penetrar em Roma. Com notável seriedade, ele comprova esse julgamento particular de Tito Lívio com um testemunho público muito claro da história romana, devido a Santo Agostinho em A Cidade de Deus, no qual narra que o povo romano sob os reis teve duzentos e cinquenta anos de guerra, e libertou mais de vinte povos, e não ampliou o império em mais de vinte milhas, bastante mais curtas que as nossas. Passagem que começa por nos demonstrar com evidência o quão impenetráveis eram, embora vizinhos entre si, os primeiros povos pequenos; e além disso altera todas as magníficas ideias que até agora tínhamos dos princípios de Roma e, como dela, de todos os outros impérios do mundo. Essa passagem de Tito Lívio, combinada com esses fatos da história romana, que comprovam sem contestação o caráter das nações em seus primórdios selvagens e isolados, tira muito crédito das viagens de Pitágoras à Trácia, para a escola de Orfeu, e à Babilônia, atento à de Zoroastro, para aprender com os caldeus, e à Índia em busca dos gimnosofistas, e, passando do Oriente Próximo para o Egito, onde teria aprendido com os sacerdotes, lançado-se através da África, em direção ao extremo oeste da Mauritânia, onde teria sido instruído por Atlante, com o que, a partir desse ponto, lançando-se ao mar, teria feito uma parada na Gália, entre os druidas, em seu retorno; viagens que só se imaginariam pelo desejo de encontrar algumas doutrinas de Pitágoras semelhantes às dos sábios vulgares dessas nações, por um espaço tão imenso de terra dividida: como aquela opinião da transmigração das almas, que ainda é grande parte da religião dos brâmanes, que eram os antigos brâmanes, ou gimnosofistas, filósofos da Índia. Essas dúvidas importantes relativas às viagens de Pitágoras, que, segundo a história, teria procurado reunir o melhor da humanidade e levá-lo para a Grécia, nos fazem desconfiar totalmente das viagens de Hércules, setecentos anos antes, em que, por puro desejo de glória, teria matado monstros e derrubado tiranos pelas nações, propagando na Gália a eloquência, como nas demais, a humanidade grega. Mas muito mais nos faz duvidar das viagens de Homero pelo Egito uma passagem sua em que descreve a Ilha do Farol como tão distante da terra firme onde mais tarde foi fundada Alexandria, que um navio grego com lastro poderia ter navegado um dia inteiro até o continente, soprando tramontana, ou seja, vento a favor. Naquela ilha tão próxima foi construído o porto de Alexandria, como ainda hoje se vê: de modo que, se Homero tivesse visto o Egito alguma vez, certamente não teria propagado uma mentira tão grande; e se os gregos de sua época tivessem mantido relações comerciais com aquele país, ele perderia todo o seu crédito junto a eles para todo o resto do que narrasse. Mas, além do indicado, isto é, que as nações na antiguidade só se conheciam por causa das guerras, tal viagem contradiria outra coisa, na qual todos os eruditos concordam: que Psamético foi o primeiro rei que abriu o Egito aos gregos, embora não a todos, mas apenas aos da Jônia e da Cária: de modo que, se tal costume na época de Túlio Hostílio, em que viveu Psamético, havia sido observado até muito recentemente por uma nação humaníssima, fechando as fronteiras às pessoas do ultramar, o que se pode conjecturar das outras, inteiramente bárbaras? Assim, com razão se diz que o primeiro a escrever com alguma distinção sobre as coisas persas foi Xenofonte, sucessor imediato de Tucídides, que foi o primeiro a relatar com certeza as coisas dos gregos; porque Xenofonte foi o primeiro capitão da Grécia que levou as armas gregas ao interior da Pérsia, pelo que lhe coube aquela retirada memorável; e que os gregos só conheceram as coisas da Assíria com as conquistas de Alexandre Magno: a quem Aristóteles acompanhou, observando, como depois declarou em seus livros políticos, que antes os gregos haviam escrito fábulas sobre ela. Fecha todas essas dificuldades aquela, mais relevante que todas, de que em todas as nações antigas as ordens de sacerdotes mantiveram em segredo as coisas de sua religião, mesmo para a própria plebe de suas cidades, e por isso receberam o nome de coisas sagradas, ou seja, ocultas aos homens profanos: e também os filósofos gregos, por muito tempo, esconderam sua sabedoria do vulgo de sua própria nação, de modo que Pitágoras só depois de muitos anos admitia seus próprios discípulos em seu auditório secreto: e queremos acreditar que homens particulares estrangeiros tenham realizado viagens verdadeiras e expeditas em busca das verdades confins de nações remotas, para que, em seu benefício, os sacerdotes do Egito ou os caldeus da Assíria profanassem suas religiões e sua sabedoria arcana, sem intérpretes e sem antigo comércio de línguas entre eles, e sobretudo no caso dos hebreus, que sempre foram insociáveis para com as nações gentias?

Capítulo XI – Necessidade de buscar os princípios da natureza das nações pela metafísica elevada à contemplação de uma certa mente comum a todos os povos

Por todas essas incertezas, nos sentimos constrangidos em nosso ser, como aqueles primeiros homens dos quais surgiram as nações gentias, que, para se libertar da servidão da religião do Deus criador do mundo e de Adão, única que poderia mantê-los sob controle e, consequentemente, em sociedade, se dissiparam com vidas ímpias, errando ferozmente pela grande selva da Terra fresca, desde a Criação em diante e depois das águas do Dilúvio, que a tornaram muito frondosa. Constrangidos, viram-se obrigados a procurar sustento ou água e, muito mais ainda, a proteger-se contra as feras que, infelizmente, abundavam na grande selva; e abandonando frequentemente os homens as mulheres, mães e filhos, sem modo de se recuperarem, com o que chegaram gradualmente em sua posteridade a abandonar a língua de Adão, e sem outras ideias que a satisfação da fome e da sede ou o fomento da libido, chegaram a atordoar em si mesmos todo sentido de humanidade. E assim, ao meditar sobre os princípios desta Ciência, devemos revestir-nos, em certa medida, não sem nos forçarmos violentamente, de tal natureza, e reduzir-nos, consequentemente, a um estado de extrema ignorância de toda a erudição humana e divina, como se, para o cuidado da busca, nunca tivessem existido para nós filósofos nem filólogos: e quem quisesse tirar proveito dessa Ciência, deveria se reduzir a tal estado, para que, ao meditar, não se perturbasse nem se distraísse com as comuns e antiquadas antecipações. Porque todas essas dúvidas, somadas e juntas, não podem de modo algum pôr em dúvida esta única verdade, que deve ser a primeira de uma ciência desse estilo; pois, em uma noite tão longa e densa de trevas, apenas uma luz se vislumbra, e é que o mundo das nações gentias foi certamente feito pelos homens, pelo que, diante de um oceano tão imenso de dúvidas, aparece apenas esta pequena terra, na qual se pode pousar o pé; que seus princípios devem ser encontrados na natureza de nossa mente humana e na força de nosso entendimento, elevando a metafísica da mente humana até hoje contemplada no homem particular

Capítulo XII – Sobre a ideia de uma jurisprudência do gênero humano


Capítulo XIII – Áspera dificuldade de sua formulação
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